
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2264904 - MS (2022/0389012-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : CLEICIELI APARECIDA PRAXEDES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA N. 182/STJ AFASTADA. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. AFASTAMENTO. INDICAÇÃO DE ELEMENTOS 
CONCRETOS ADICIONAIS. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA 
TRANSPORTADA ENTRE MUNICÍPIOS. UTILIZAÇÃO DE VEÍCULO 
PREPARADO, COM A UTILIZAÇÃO DE BATEDORES. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO 
PROVIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. Efetivamente impugnados os fundamentos da decisão de 
inadmissão do recurso especial, o agravo merece ser conhecido, em ordem a 
que se evolua para o mérito.

2. No julgamento do Resp n. 1.887.511/SP, de Relatoria do Ministro 
João Otávio de Noronha, em 9/6/2021, decidiu-se que a natureza e a 
quantidade das drogas apreendidas são circunstâncias a serem 
necessariamente valoradas na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da 
Lei n. 11.343/2006, somente podendo ser consideradas para o afastamento da 
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2016, 
quando houver a indicação de outros elementos concretos adicionais que 
caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou a integração a 
organização criminosa.

3. Tendo sido indicados elementos concretos adicionais para justificar 
o afastamento da minorante, evidenciados no transporte de elevada 
quantidade de droga entre Municípios, com a utilização de 
veículo previamente preparado e de batedores, mediante a coordenação das 
atividades por terceiros, verifica-se que o acórdão recorrido não destoa da 
jurisprudência desta Corte Superior, motivo pelo qual tem incidência, no caso, 
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o enunciado da súmula n. 83/STJ.
4. Agravo regimental provido para conhecer do agravo e negar 

provimento ao recurso especial.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo regimental 
para conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 05 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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o enunciado da súmula n. 83/STJ.
4. Agravo regimental provido para conhecer do agravo e negar 

provimento ao recurso especial.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão proferida pela Presidência do 
STJ, que não conheceu do agravo em recurso especial.

Sustenta o agravante que os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 
especial foram devidamente impugnados, não incidindo o óbice da Súmula n. 182/STJ.

Requer o provimento do agravo, a fim de que seja conhecido e provido o 
recurso especial. Impugnação não apresentada.

É o relatório.

VOTO

De início, cumpre afastar a aplicação da Súmula n. 182/STJ, pois o agravo em 

recurso especial é tempestivo, sendo impugnados os fundamentos da decisão agravada.

A agravante foi condenada pela prática do crime descrito no art. 33, caput, da 

Lei n. 11.343/2006, a 5 anos, 2 meses e 15 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 

525 dias-multa, pena que foi mantida pelo Tribunal de origem.

No recurso especial, aponta a defesa contrariedade ao art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006, aduzindo a falta de fundamentação para o afastamento da minorante do 

tráfico privilegiado, a qual deve ser reconhecida, com o consequente afastamento da 

hediondez do delito. Requer, assim, o provimento do recurso para o redimensionamento 

da pena, com a fixação do regime inicial aberto. As contrarrazões foram apresentadas.

Quanto à dosimetria, o acórdão recorrido está assim fundamentado (fls. 719-

720):

[...].2.3)Do tráfico privilegiado
Buscam todos os insurgentes a aplicação da minorante do tráfico ocasional, sob o 

fundamento de estes preenchem as condições exigidas no artigo 33, § 4º,da Lei n.º 
11.343/2006, ou, ainda, diante da inovação trazida pela Lei n.º 13.964/2019.

Pois bem.
Para a consideração da referida causa especial de diminuição de pena é indispensável o 

preenchimento de quatro requisitos cumulativos, elencados no § 4º, do artigo 33, da Lei de 
Drogas, a saber: a) ser o agente primário; b) portador de bons antecedentes; c) não se 
dedicar às atividades criminosas; e d) não integrar organização criminosa.

[...]
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Sob essas balizas, ao afastar a incidência do referido privilégio, o magistrado singular 
apontou que todos os condenados possuem claro envolvimento com organização criminosa, 
ou seja (p. 362):

"O privilégio previsto no artigo 33, § 4º da lei em comento não pode ser 
aplicado. Os réus vieram pegar a droga nessa fronteira com o Paraguai, e 
sabiam que trabalhavam, ainda que provisoriamente, para uma organização 
estruturada, haja vista a complexidade e importância da operação. Esse 
conjunto de fatores gera a convicção de dedicação e adesão à associação 
criminosa, sendo que seria ingênuo acreditar que tão expressiva quantidade de 
droga seja transportada sem o amparo de uma estrutura criminosa."

Tal conclusão é irrefutável, pois emerge cristalino dos autos que os réus 
transportavam elevada quantia de droga, alocada em carro previamente preparado 
para tanto, sendo que dois dos denunciados exerciam o papel de "batedores de 
estrada", tentando dificultar a atividade de fiscalização policial, o que permite concluir 
que atuavam em conjunto com organização criminosa destinado ao tráfico de drogas.

Quanto a isso, restou demonstrado, em especial pelo próprio contexto em que se deu 
a prisão em flagrante, a coordenação de cada um através de terceira pessoa (enquanto 
a ré estaria incumbida de levar o automóvel da cidade de Três Lagoas até Bela 
Vista/MS, entregar para terceiros carregarem o veículo, ao passo que os demais fariam 
a função de se dirigirem até Bela Vista/MS no dia anterior, se hospedarem e aguardar 
o início da viagem no dia seguinte, todos, enfim, coordenados por terceira pessoa), tudo 
a demonstrar notória divisão de papeis entre estes e os demais integrantes da 
organização criminosa e forte vínculo de confiança entre si, dada a quantidade de 
drogas e veículo confiados aos mesmos.

Percebe-se, portanto, que não se trata de tráfico de pequena monta ou praticado em 
precárias condições, mas de empreitada minuciosamente orquestrada, com 
envolvimento de terceiros outros encarregados de reunir e coordenar os sentenciados 
até a cidade de Bela Vista/MS, de preparar o veículo para o transporte, com clara 
divisão de tarefas entre os flagrados, além de outros incumbidos de receber o 
entorpecente caso alcançassem o destino, quadro este que, por óbvio, pressupõe a 
inserção dos apelantes em organização criminosa.[...].

 
Com efeito, no julgamento do Resp n. 1.887.511/SP, de relatoria do Ministro 

João Otávio de Noronha, em 9/6/2021, decidiu-se que a natureza e a quantidade das 

drogas apreendidas são circunstâncias a serem necessariamente valoradas na fixação da 

pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, somente podendo ser 

consideradas para o afastamento da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, 

da Lei n. 11.343/2016, quando houver a indicação de outros elementos concretos 

adicionais que caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou a integração 

à organização criminosa.

Nos caso, as instâncias de origem afastaram a aplicação da minorante com a 

indicação, não apenas da quantidade de droga apreendida, mas de elementos concretos 

adicionais, considerando que a ora agravante transportava os entorpecentes entre 

Municípios, em carro previamente preparado, com a utilização de batedores e mediante a 

coordenação de terceira pessoa, entendimento que não destoa da jurisprudência desta 

Corte, o que atrai a incidência da súmula n. 83/STJ. A esse respeito:
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. 
PROVA TESTEMUNHAL DA ACUSAÇÃO. DEPOIMENTO DE POLICIAL. 
GRAVAÇÃO CORROMPIDA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. 2. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA. NÃO 
INCIDÊNCIA. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 96KG DE MACONHA. 
TRANSPORTE EM VEÍCULO PREPARADO. ACOMPANHAMENTO POR 
BATERDORES. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. No moderno sistema processual penal, eventual alegação de nulidade, ainda que 
absoluta, deve vir acompanhada da demonstração do efetivo prejuízo. Na hipótese, apesar 
de não constar a gravação integral do testemunho do policial arrolado pela acusação, tem-se 
que a defesa não se desincumbiu de demonstrar efetivo prejuízo, motivo pelo qual não há se 
falar em nulidade.

2. No que concerne à aplicação da causa de diminuição da pena constante do art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, verifico que esta deixou de ser aplicada não apenas em 
virtude da expressiva quantidade de droga apreendida, mas também em razão da 
dinâmica delitiva, haja vista a droga estar em carro preparado, sendo transportado 
com batedores, a revelar a efetiva dedicação do paciente à atividade criminosa.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 858.348/MS, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/10/2023, DJe de 
27/10/2023.)

 
  AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PENAL. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE 
DROGAS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 932, III, DO CPC E 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO 
RISTJ, BEM COMO DO ART. 255, § 4º, III, DO RISTJ E SÚMULA 568/STJ. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 59 E 68 DO CP. SUPOSTA ILEGALIDADE NA FRAÇÃO DE 
AUMENTO APLICADA NA DOSIMETRIA DA PRIMEIRA FASE. IMPROCEDÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE CRITÉRIO MATEMÁTICO. VIOLAÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO 
RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. MODUS OPERANDI. FUNDAMENTOS QUE 
JUSTIFICAM A NÃO INCIDÊNCIA DA MINORANTE. INVIABILIDADE DE 
AFASTAMENTO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. Os arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ autorizam o julgamento 
monocrático, pelo relator, do recurso inadmissível; assim como o art. 255, § 4º, III, do 
RISTJ e a Súmula 568/STJ permitem que o relator negue provimento ao recurso especial 
quando o acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência dominante sobre o tema.

1.1. A possibilidade de submissão do julgado ao exame do colegiado competente por 
meio da interposição de agravo regimental afasta qualquer alegação de violação do princípio 
da colegialidade.

2. O legislador não estabeleceu nenhum critério matemático para a fixação da pena na 
primeira fase da dosimetria. O critério de 1/6 por cada vetorial negativa, embora utilizado 
como referência em alguns precedentes desta Corte Superior, não traduz imposição. Cabe a 
este Tribunal apenas o controle de legalidade do critério eleito pelo Juízo a quo, de modo a 
averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante o uso de fundamentação concreta.

2.1. No caso, considerando que a instância ordinária utilizou-se de fundamentação idônea 
para aumentar a pena - exacerbada quantidade de entorpecentes, sendo 46,795 kg de crack e 
4,215 kg de cocaína - e aplicou um critério dentro da discricionariedade vinculada que lhe é 
assegurada pela lei - o dobro da pena mínima -, não há falar em violação do art. 59 do CP. 
Precedentes.

3. As instâncias ordinárias apontaram fundamentos suficientes a justificar a não 
incidência da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 
consubstanciados na relevante quantidade de drogas e no modus operandi empregado 
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no delito, destacando que o recorrente saiu da cidade de Ituiutaba/MG para 
transportar a droga até Belo Horizonte/MG, em veículo especialmente preparado para 
acondicionar o grande volume de entorpecentes, evidenciando sua participação em 
atividade criminosa de distribuição de drogas. Precedentes.

3.1. A alteração da conclusão de que o réu se dedica à atividade criminosa, como 
pretende a defesa, demandaria o revolvimento fático-probatório, providência vedada pela 
Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.340.225/MG, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 7/12/2023.)

 
Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para conhecer do agravo 

e negar provimento ao recurso especial.

É o voto.  
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0389012-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.264.904 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00018954920208120013  0001895492020812001350000  
0001895492020812001350002  18954920208120013  1895492020812001350000  
1895492020812001350002

EM MESA JULGADO: 05/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEICIELI APARECIDA PRAXEDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CORRÉU    : JOÃO CÁCIO MARTINS 
CORRÉU    : VICTOR EMANUEL DE SOUZA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Aplicação da Pena - Regime inicial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEICIELI APARECIDA PRAXEDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental para 
conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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